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PÁTIO ITAIM PAULISTA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 15.432.125/0001-68

Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 5.395 279.703
 Contas a receber 5 - 288.129
 Adiantamentos a fornecedores 6 123.868 172.063
 Impostos a Recuperar  - 154
Total do ativo circulante  129.263 740.049
 Ativo não circulante 
  mantido para venda 7 48.128.770 48.095.770
Não circulante
 Tributos à recuperar  29.865 29.865
 Partes Relacionadas 16 639.794 -
Total não circulante  669.659 29.865

Total do ativo  48.927.693 48.865.684

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante
 Fornecedores 8 42.121 47.578
 Impostos e contribuições 
  a recolher 9 1.426.420 1.658.026
 Contas a pagar 10 - 723.502
Total do passivo circulante  1.468.541 2.429.106
Não circulante
 Adiantamento de clientes 11 - 561.619
 Impostos e contribuições 
  a recolher 9 2.111.316 1.705.970
Total do passivo 
 não circulante  2.111.316 2.267.589
Patrimônio líquido
 Capital social 12 67.315.137 64.752.440
 Prejuízos acumulados  (21.967.301) (20.583.451)
Total do patrimônio líquido  45.347.836 44.168.989
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  48.927.693 48.865.684

 Nota 2021 2020
Despesas operacionais
 Administrativas, 
  comerciais e gerais 14 (a) (603.064) (2.093.859)
 Despesas tributárias 14 (b) (670.953) (472.500)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  (1.274.017) (2.566.359)
 Despesas fi nanceiras 15 (571.636) (1.234.121)
 Receitas fi nanceiras 15 461.407 479
Prejuízo antes da provisão 
 para o imposto de renda e a
  contribuição social  (1.384.246) (3.800.001)
 Imposto de renda 
  e contribuição social  -   -
Prejuízo do exercício  (1.384.246) (3.800.001)
Prejuízo por ação  (0,03) (0,08)

As notas explicativas são parte 
integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas
Pátio Itaim Paulista 
 Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Pá-
tio Itaim Paulista Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nancei-
ra da Pátio Itaim Paulista Empreendimentos e Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas confor-
me essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Incerteza relevante relacionada com a continui-
dade operacional: Chamamos a atenção para a Nota 1 às 
demonstrações fi nanceiras, que descreve que, por decisão de 

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Pátio Itaim Paulista Empreendi-
mentos e Participações S.A. (“Companhia”) tem por objeto 
social a incorporação de bens imóveis e administração de 
bens próprios, incluindo locação, compra e venda. Está sedia-
da na Rua Helena, 140, 1º andar conjunto 11, Vila Olímpia, ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo sido constituí-
da em 23 de março de 2012. A Companhia detém a proprieda-
de de terreno de 51.538 m² localizado na Avenida Marechal 
Tito, 6765, bairro do Itaim Paulista, no município de São Pau-
lo, conforme transferência efetivada em 10 de abril de 2015. 
O objetivo inicial da Companhia era de construção e explora-
ção de shopping center (“Shopping Estação Jardim”) no terre-
no. Em 05 de janeiro de 2015, a Companhia recebeu o parecer 
favorável da CETESB (Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo) para construção do Shopping Estação Jardim. Em 
18 de março de 2015 a Prefeitura do Município de São Paulo 
aprovou o projeto para início das obras e construção. A Com-
panhia estimava fi nalizar a construção do Shopping Estação 
Jardim em 10 de outubro de 2017, com prazo de carência de 
6 meses, entretanto, por decisão de seus acionistas as obras 
do Shopping Estação Jardim foram paralisadas no mês de 
maio de 2016 em virtude da alteração do planejamento estra-
tégico da Companhia. Por meio do Instrumento Particular de 
Acordo Extrajudicial, fi rmado em 25 de novembro de 2016, a 
nova data prevista para a conclusão do empreendimento pas-
sou a ser 31 de outubro de 2019, com prazo de carência de 6 
meses. Entretanto, as obras permaneceram paralisadas e o 
empreendimento objeto de desenvolvimento pela Companhia 
fi cou sob discussão dos acionistas no que se refere a retoma-
da do projeto, entrada de novos investidores por questões co-
merciais e fi nanceiras ou adoção de estratégias para viabili-
zar a comercialização de seus ativos. Atualmente, a intenção 
da Administração da Companhia é negociar o terreno com po-
tenciais desenvolvedores de empreendimentos residenciais 
e/ou comerciais. Em 2020, a Companhia fi rmou um instru-
mento particular de contrato de locação comercial  com uma 
relevante empresa do setor de varejo. Esta operação visa via-
bilizar e valorizar o espaço para uma venda futura. Enquanto 
não for fi rmado um contrato de venda, a Companhia irá se be-
nefi ciar do recebimento de aluguéis. No encerramento de 
2021, o contrato de locação permanecia sujeito à superação 
de condições suspensivas e resolutivas. Adicionalmente, 
cabe mencionar que desde o início de 2020 o país vive uma si-
tuação atípica de emergência sanitária com medidas contra a 
epidemia do COVID-19. O Governo do Estado de São Paulo 
instituiu uma escala de níveis de abertura econômica, não 
tendo nenhuma delas afetado as atividades de construção ci-
vil no município de São Paulo, todavia, a Companhia sentiu os 
impactos da pandemia em suas operações uma vez que a sua 
perspectiva de novos negócios e/ou novos investidores, con-
forme descrito no parágrafo anterior, acabou não se concreti-
zando dentro do exercício de 2021. Ao longo do exercício de 
2021, a Companhia teve distrato de locação com lojistas, afe-
tando o Contas a Receber (Nota 5) e pagamento de indeniza-
ções (Nota 14 (b)). Apesar de apresentar ativo circulante líqui-
do negativo e prejuízos nos últimos anos, o capital subscrito 
e ainda não integralizado é sufi ciente para manter a Compa-
nhia em operação para os próximos 12 meses.
2. Base de preparação: Declaração de conformidade 
com relação às normas contábeis: As demonstrações fi -
nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidencia to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras. As demonstrações fi nanceiras foram autorizadas 
para a emissão pela Administração da Companhia em 26 de 
outubro de 2022.
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis 
abaixo foram aplicadas de maneira consistente na prepara-
ção dessas demonstrações fi nanceiras. a. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
e de apresentação da Companhia. b. Base de mensuração: 
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. c. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação dessas demons-
trações fi nanceiras de acordo com as normas contábeis exige 
que a administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valo-
res reportados de ativos e passivos. Os resultados podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revis-
tas periodicamente. Revisões com relação a estimativas con-
tábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas. d. Caixa e Equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são demonstrados ao custo e não in-
clui dinheiro em caixa, porém é incluído depósitos bancários, 
que são prontamente reversíveis em caixa e estão sujeitos a 
um insignifi cante risco de mudança de valor. e. Contas a re-
ceber: As contas a receber representam os valores contra-
tuais de cessão de direitos de uso (CDU) que se referem ao 
direito do lojista integrar e utilizar a estrutura técnica e os 
aperfeiçoamentos futuros do shopping. Os contratos de CDU 
são contabilizados como adiantamento de clientes no passi-
vo contra contas a receber no ativo, no momento da assinatu-
ra do contrato, as quais serão reconhecidas no resultado na 
fi nalização do empreendimento, quando ocorrerá a transfe-
rência do espaço interno do shopping para uso do lojista. 
f. Passivo circulante e não circulante: Os passivos circu-
lantes e não circulantes são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas 
até a data do balanço patrimonial. g. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente são calculados pelo regime de lu-
cro presumido, considerando a presunção de 32% para a 
base de imposto de renda e contribuição social. O imposto de 
renda é calculado à alíquota de 15% sobre a base presumida, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240.000. A contribuição social é calculada à alí-
quota de 9% sobre a base presumida. h. Ativos não circu-
lantes mantidos para venda: A Companhia classifi ca um 
ativo não circulante como mantido para venda se o seu valor 
contábil vai ser recuperado, principalmente, por meio de 
transação de venda em vez do uso contínuo. Estes ativos são 
avaliados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor 
justo menos os custos de venda. i. Normas e interpreta-
ções revisadas: Não existem novos Pronunciamentos, in-
terpretações ou Orientações emitidos pelo CPC que entraram 
em vigor 1º de janeiro de 2020 e que impactaram signifi cati-

vamente as demonstrações fi nanceiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Bancos conta movimento 5.395 279.703
 5.395 279.703
5. Contas a receber 2021 2020
Circulante - 288.129
 - 288.129
As contas a receber eram provenientes dos contratos de Ces-
são de Direito de Uso (“CDU”) ou Estrutura Técnica Integrante 
do Shopping, conforme Nota 11. No ano de 2020 houve distra-
to com os lojistas Ype Com.de Produtos Naturais e SS Comér-
cio de Produtos para Sorvetes, reduzindo o montante de con-
tas a receber em R$ 105.416. No ano de 2021 houve distrato 
com os lojistas Rodrigo Plesmann Perri, Fernando Guedelha 
Massano, Sikis Comércio de Roupas Ltda e Bombaça Comér-
cio de Roupas eliminando o montante de contas a receber. A 
composição da idade de vencimento das contas a receber está 
apresentada a seguir:
 2021 2020
A vencer - -
Vencidos de 1 a 30 dias - -
Vencidos de 31 a 60 dias - -
Vencidos de 61 a 90 dias - -
Vencidos de 91 a 120 dias - -
Vencidos de 121 a 180 dias - -
Vencidos de 181 a 360 dias - -
Vencidos a mais de 360 dias - 288.129
 - 288.129
6. Adiantamento a fornecedores 2021 2020
Rozados Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 123.869 123.869
Ramati Construtora e 
 Demolidora EIRELI (a) - 48.194
 123.869 172.063
(a) Conforme apresentado na Nota 14 (a), os valores de adian-
tamento foram baixados por não haver expectativa de recebi-
mento futuro.
7. Ativo não circulante mantido para venda: Conforme 
descrito na Nota 1, a Companhia possui um terreno, cuja in-
tenção da Administração é negociá-lo com potenciais desen-
volvedores de empreendimentos residenciais e/ou comer-
ciais. Abaixo demonstramos a movimentação do saldo dos 
exercícios de 2020 e 2021:
 Saldos
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2020 48.065.770
(+) Custo incorrido 30.000
Saldo Final em 31 de dezembro de 2020 48.095.770
(+) Custo incorrido 33.000
Saldo Final em 31 de dezembro de 2021 48.128.770
Os saldos de ativo não circulante mantido para venda são de-
monstrados ao valor de custo ou ao valor líquido de realiza-
ção, dos dois o menor.
8. Fornecedores 2021 2020
Fornecedores de serviços e materiais 42.121 47.578
 42.121 47.578
Os fornecedores são substancialmente, representados por 
prestadores de serviços de engenharia, arquitetura, 
consultoria ambiental, segurança, terraplanagem, corretagem 
e demolição, além de outros contratados no curso normal dos 
negócios.
9. Impostos e contribuições a recolher
 2021 2020
IPTU (a) 3.453.858 3.280.303
PIS/COFINS/CSLL/IRPJ 29.063 28.940
INSS 47.343 47.343
IRRF 7.079 7.034
ISS 393 376
Total 3.537.736 3.363.996
Circulante 1.426.420 1.658.026
Não Circulante 2.111.316 1.705.970
(a) O saldo de IPTU em 31 de dezembro de 2021 possui a se-
guinte composição: I. Saldo de IPTU a recolher corresponden-
te a competência de 2016, no valor de R$ 381.266, onde foi 
realizado à adesão no exercício de 2017 ao PPI 28001857-5 
para débitos junto à prefeitura de São Paulo; II. Em 2021 foi 
feita à adesão ao PPI 3156828-9 para débitos de IPTU junto à 
prefeitura de São Paulo, renegociando os exercícios 2017, 
2018, 2019 e incluindo o exercício de 2020, totalizando em 31 
de dezembro de 2021 o valor de R$ 2.435.692; e III. Saldo de 
IPTU a recolher (principal + juros), correspondente a compe-
tência 2021, totalizando R$ 636.900.
10. Contas a pagar 2021 2020
Circulante (Nota 16) - 723.502
 - 723.502
Em 12 de novembro de 2013 a Pátio Estação Jardim Empreen-
dimentos Ltda., então acionista exclusiva da Companhia, fi r-
mou “Escritura de Promessa de Venda e Compra com Promes-
sa de Dação em Pagamento” com a Sítio da Pedra Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda., para compra de terreno de 51.538 
m² localizado na Avenida Marechal Tito, 6765, bairro Itaim 
Paulista, no município de São Paulo, tendo sido negociado o 
valor total de R$ 38.000.000 a ser pago da seguinte forma: (i) 
sinal de R$5.250.000 no momento da assinatura do contrato; 
(ii) R$ 17.000.000 a ser pago em 12 parcelas mensais e conse-
cutivas, vencendo-se a última no fi nal de 2014, corrigido mo-
netariamente com base no IGP-M a partir de 1º de maio de 
2012; e (iii) R$ 15.750.000, corrigido monetariamente com 
base na variação do IGP-M/FGV a partir de 1º de maio de 
2012, a ser pago a partir da data da inauguração do Empreen-
dimento mediante dação em pagamento do equivalente a 6% 
do empreendimento imobiliário (shopping center), tendo ABL 
(área bruta locável) de no mínimo 30.000 m². Em 04 de dezem-
bro de 2014, a Gerião Empreendimentos e Participações S.A. 
passou a ser acionista da Companhia com 30% de participa-
ção no capital social, tendo como base a 1ª Alteração de Con-
trato Social da Companhia (anteriormente Pátio Itaim Paulista 
Empreendimentos e Participações Ltda.) e Memorando de En-
tendimentos assinado pela Companhia em conjunto com a 
Enplanta Shopping Participações Ltda. (“Enplanta”) e Gerião 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Gerião”). Conforme o 
referido documento, a Enplanta deixou de ser acionista da 
Companhia, transferindo suas cotas à Pátio Estação Jardim 
Empreendimentos Ltda. Em 10 de abril de 2015, a Sítio da Pe-
dra Empreendimentos Imobiliários Ltda., por meio da Escritu-
ra de Novação, Confi ssão de Dívida, Promessa de Dação em 
Pagamento com Garantia de Penhor de Quotas, realizou a ces-
são parcial da obrigação de dação em pagamento para a Pátio 
Estação Jardim Empreendimentos Ltda., em troca de partici-
pação no quadro societário da Enplanta Shopping Participa-
ções Ltda. Desta forma, o valor da obrigação referente à da-

ção em pagamento devido por conta da compra do terreno 
passou a ser devido à Pátio Estação Jardim Empreendimentos 
Ltda. Em 31 de dezembro de 2015, o saldo de contas a pagar 
no circulante contemplava o valor de R$ 3.648.941 correspon-
dente à última parcela do terreno a pagar para a empresa Sí-
tio da Pedra Empreendimentos e Participações Ltda., e o saldo 
de contas a pagar no não circulante no valor de R$ 12.488.176, 
correspondia ao valor do crédito da empresa Pátio Estação 
Jardim Empreendimentos Ltda. contra a Companhia. Em 25 de 
novembro de 2016 foi celebrado o Instrumento Particular de 
Acordo Extrajudicial com a Sítio da Pedra Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., Pátio Estação Jardim Empreendimentos 
Ltda., Gerião Empreendimentos e Participações S.A. e a Com-
panhia, e os antigos proprietários do terreno. Neste instru-
mento foi renegociada a dívida de R$ 3.384.015 celebrada na 
“Escritura de Novação, Confi ssão de Dívida, Dação em Paga-
mento”, em 3 parcelas de R$ 1.607.407, R$ 1.184.405 e R$ 
592.203 com vencimento para 30 de novembro de 2016, 20 de 
dezembro de 2016 e 20 de janeiro de 2017, respectivamente, 
sendo o montante atualizado pela variação de 80% do CDI 
desde 10 de abril de 2015 até a data do respectivo vencimen-
to. Em 23 de dezembro de 2016 a Companhia realizou o paga-
mento parcial do contas a pagar no montante de R$ 475.602 à 
Sítio da Pedra Empreendimentos Imobiliários Ltda. Em 31 de 
dezembro de 2016 o saldo desse contas a pagar foi transferi-
do para a conta de adiantamento para futuro aumento de ca-
pital no valor de R$ 11.419.263, para conversão em capital so-
cial. Ao longo de 2019 a Companhia realizou pagamentos par-
ciais a Sítio da Pedra Empreendimentos Ltda. totalizando R$ 
175.000. O saldo em aberto em 31 de dezembro de 2019 foi de 
R$ 861.692. Em 2020, a Companhia efetuou o pagamento de 
alguns acordos trabalhistas em nome da Sítio da Pedra Em-
preendimentos Ltda., onde a Companhia é responsável solidá-
ria, no montante de R$ 138.190. Este valor foi amortizado do 
saldo de Contas a Pagar que a Companhia possui, remanes-
cendo o saldo de R$ 723.502 em 31 de dezembro de 2020. Em 
2021, Companhia efetuou o pagamento de alguns acordos ju-
diciais em nome da Sítio da Pedra Empreendimentos Ltda, 
onde a Companhia é responsável solidária, quitando o saldo 
até 31 de dezembro de 2021 (Nota 16).
11. Adiantamento de clientes: 2021 2020
Contrato de direito de uso (“CDU”) - 561.619
 - 561.619
Os adiantamentos de clientes representam o montante total 
de todos os contratos de direito de uso (“CDU”) que foram ce-
lebrados entre os futuros lojistas do shopping e a Pátio Itaim 
Paulista Empreendimentos e Participações S.A. As presta-
ções do preço da cessão serão reajustadas com base na va-
riação acumulada do IPCA (IBGE) ou, na falta deste, do IGP-M 
(FGV) ou, na falta deste pelo INPC (IBGE) ou ainda por outro 
índice divulgado por instituição idônea que refl ita a atualiza-
ção do valor, aplicando-se sempre o menor prazo que a lei em 
vigor permitir desde a data base, até o efetivo pagamento de 
cada prestação. A Companhia teve distrato com alguns lojis-
tas, reduzindo o passivo referente aos contratos de Direito de 
Uso a zero, sendo R$ 288.129 baixado junto ao saldo de con-
tas a receber (Nota 5) e R$ 273.490 baixado através de paga-
mentos aos clientes.
12. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital 
subscrito da Companhia é de R$ 74.610.143 (R$ 67.110.143 
em 31 de dezembro de 2020) dividido em 45.096.424 
(45.096.420 em 31 de dezembro de 2020) ações ordinárias, 
das quais 31.567.500 (31.567.496 em 31 de dezembro de 
2020) ações são ordinárias, nominativas, sem valor nominal e 
com direito a voto e 13.528.924 (13.528.924 em 31 de dezem-
bro de 2020) ações são preferenciais, nominativas, sem valor 
nominal e sem direito a voto, dos quais R$ 67.315.137 estão 
totalmente integralizados em moeda corrente nacional. O sal-
do de capital a integralizar em 31 de dezembro de 2021 é de 
R$ 7.295.006 (R$ 2.357.703 em 31 de dezembro de 2020), sen-
do R$ 6.099.676 (R$ 2.076.465 em 31 de dezembro de 2020) 
correspondente a Pátio Estação Jardim Empreendimentos 
Ltda., e R$ 1.195.330 (R$ 281.238 em 31 de dezembro de 
2020) da Hedge Realty Development Fundo de Investimento 
Imobiliário. Os acionistas da Companhia e respectivas partici-
pações no capital subscrito são como segue:
  2021  2020
  % Partici-  % Partici-
 Ações pação Ações  pação
Pátio Estação Jardim 
 Empreendimentos 
  Ltda. 19.485.037 43,207% 19.485.035 43,207%
Hedge Realty Development 
Fundo de Investimento 
 Imobiliário 12.082.463 26,793% 12.082.461 26,793%
Sítio da Pedra 
 Empreen-
  dimentos 
   Imobiliários 
    Ltda. 13.528.924 30,000% 13.528.924 30,000%
 45.096.424 100,00% 45.096.420 100,00%
Em 10 de junho de 2021, em assembleia de acionistas, foi au-
torizado o aumento do capital social no valor de R$ 2.000.000 
passando o capital social para o montante de R$ 69.110.143, 
dividido em 45.096.422, das quais 31.567.498 ações são ordi-
nárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto e 
13.528.924 ações são preferenciais, nominativas, sem valor 
nominal e sem direito a voto. Em 14 de setembro de 2021, em 
assembleia de acionistas, foi autorizado o aumento do capital    
social no valor de R$ 5.500.000 passando o capital social para 
o montante de R$ 74.610.143, dividido em 45.096.424, das 
quais 31.567.500 ações são ordinárias, nominativas, sem va-
lor nominal e com direito a voto e 13.528.924 ações são prefe-
renciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto.
13. Provisão para contingências: A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, realiza 
análise das demandas judiciais pendentes, envolvendo ques-
tões trabalhistas e cíveis, decorrentes do curso normal dos ne-
gócios. Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia não possui processos em seu nome, bem como, 
não possui processos judiciais.
14. Despesas operacionais
a. Despesas administrativas, comerciais e gerais
 2021 2020
Prestação de serviços 
 pessoa jurídica (a) (526.068) (599.918)
Despesas com indenizações (b) (54.888) (1.473.377)
Energia elétrica (22.108) (20.564)
 (603.064) (2.093.859)
(a) As despesas com prestação de serviços pessoa jurídica re-
ferem-se a gastos com viabilidades do projeto, tais como: ser-
viços de engenharia, arquitetura, consultoria ambiental e 
apoio nas atividades administrativas. (b) Em 2020, correspon-
de a valor pago a título de indenização devido ao não cumpri-
mento de cláusulas resolutivas fi rmadas no Termo de Compro-
misso de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças entre a 
Companhia e a Cury Construtora e Incorporadora S.A. Em 2021 
o valor mais relevante corresponde a baixa de um saldo de 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
Prejuízo do exercício (1.384.246) (3.800.001)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 
 do exercício (1.384.246) (3.800.001)

As notas explicativas são parte 
integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)

 2021 2020
Prejuízo do exercício (1.384.246) (3.800.001)
 (1.384.246) (3.800.001)
(Aumento)  redução nos 
 ativos operacionais:
 Contas a receber 288.129 105.416
 Adiantamentos a fornecedores 48.195 2.881
 Ativos não circulantes 
  mantidos para venda (33.000) (30.000)
Aumento (redução) nos 
 passivos operacionais:
 Fornecedores (5.457) (39.578)
 Impostos e contribuições a recolher 173.894 1.404.989
 Contas a pagar (723.502) (138.190)
 Adiantamento de clientes (561.619) (408.422)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (2.197.606) (2.902.905)
Fluxo de caixa das atividades 
 de fi nanciamentos
 Integralização de capital 2.562.697 3.083.458
 Partes Relacionadas (Nota 16) (639.794)   -
 Ajuste de exercícios anteriores 395 50.836
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de fi nanciamentos 1.923.298 3.134.294
Aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa (274.308) 231.389
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 279.703 48.314
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fi nal do exercício 5.395 279.703
Aumento nos saldos de caixa 
 e equivalentes de caixa (274.308) 231.389

As notas explicativas são parte 
integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Em Reais)

  Capital Capital social Total Prejuízos
 Nota social a integralizar capital social acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  61.802.788 (133.806) 61.668.982 (16.834.286) 44.834.696
Integralização de capital 12 5.307.355 (2.223.897) 3.083.458 - 3.083.458
Prejuízo do exercício  - - - (3.800.001) (3.800.001)
Ajuste exercícios anteriores  - - - 50.836 50.836
Saldos em 31 de dezembro de 2020  67.110.143 (2.357.703) 64.752.440 (20.583.451) 44.168.989
Integralização de capital 12 7.500.000 (4.937.303) 2.562.697 - 2.562.697
Prejuízo do exercício  - - - (1.384.246) (1.384.246)
Ajuste exercícios anteriores  - - - 395 395
Saldos em 31 de dezembro de 2021  74.610.143 (7.295.006) 67.315.137 (21.967.302) 45.347.835

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

adiantamento a fornecedores no valor de R$ 48.194, por não 
expecativa de recebimento futuro.
b. Despesas tributárias 2021 2020
IPTU (662.934) (469.977)
Demais impostos, taxas 
 e contribuições (8.019) (2.523)
 (670.953) (472.500)
15. Receitas e despesas fi nanceiras 2021 2020
Receitas fi nanceiras
Rendimentos sobre 
 aplicações fi nanceiras 172 10
Descontos Obtidos (a) 461.234 469
 461.406 479
Despesas fi nanceiras
Juros, multas e atualizações 
 monetárias (b) (571.636) (1.234.122)
 (110.230) (1.234.122)
Resultado fi nanceiro líquido (110.230) 1.233.643
(a) Saldo representado, desconto obtido na adesão do PPI Pre-
feitura de São Paulo referente IPTU de 2017 a 2020. (b) Saldo 
representado, substancialmente, por juros, multas e atualiza-
ções monetárias referentes ao IPTU vencido de anos 2020 e 
2021 no montante de R$ 268.625.
16. Partes relacionadas: Operações com partes rela-
cionadas: A Companhia realizou as seguintes transações re-
levantes com partes relacionadas:
Ativo 2021 2020
Sítio da Pedra 
 Empreendimentos (Nota 6) (a) 639.794 -
Total de partes relacionadas 639.794 -
Passivo 2021 2020
Sítio da Pedra 
 Empreendimentos (Nota 10) (a) - 723.502
Total de partes relacionadas - 723.502
(a) Em 2021, foram realizados pagamentos em nome da Sítio 
da Pedra corresponde a uma execução da EPJ Administração 
e Participações Ltda., através do processo nº 1004278-
13.2016.8.26.0278, registrado na 1ª (primeira) Vara Cível da 
Comarca de Itaquaquecetuba, onde, a Pátio Itaim na qualida-
de de devedora solidária e garantidora das obrigações assu-
midas pela executada Sítio da Pedra, integrou a relação pro-
cessual. A Pátio Itaim realizou os pagamentos, totalizando R$ 
1.363.296, parte deste valor foi compensado do saldo a pagar 
a Sítio da Pedra (Nota 10), remanescendo o valor de R$ 
639.794 a receber. Adicionalmente, a Companhia utiliza a es-
trutura de operação de sua acionista Pátio Estação Jardim 
Empreendimentos Ltda.
17. Gestão de riscos fi nanceiros: Visão geral: A Compa-
nhia possui exposição aos seguintes riscos resultantes de ins-
trumentos fi nanceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
e • Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre 
a exposição da Companhia a cada um dos riscos acima, os ob-
jetivos da Companhia, as políticas e os processos de mensu-
ração e gerenciamento de riscos, e gerenciamento de capital 
da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A 
Companhia executa suas políticas de gerenciamento de riscos 
com relação a identifi cação e análise dos riscos por meio de 
seu departamento fi nanceiro, na pessoa do diretor fi nanceiro, 
para defi nir limites e controles de riscos apropriados e moni-
torar a aderência aos limites. A Companhia mantém opera-
ções com instrumentos fi nanceiros não derivativos onde os re-
sultados obtidos são consistentes com as expectativas da Ad-
ministração e o resultado das transações com instrumentos fi -
nanceiros é reconhecido no resultado. A Companhia não pos-
sui políticas ou estratégias específi cas para gerenciamento 
dos instrumentos fi nanceiros visto que a Administração en-
tende que não existe risco signifi cativo de perdas a esses ins-
trumentos pelo fato de serem operações com instituições co-
nhecidas e operações de baixo risco. A Companhia não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco. (i) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo fi nanceiro da Companhia caso 
uma contraparte ou instituições fi nanceiras depositárias de 
recursos de investimentos fi nanceiros falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente das 
aplicações fi nanceiras dos depósitos bancários. A Administra-
ção, visando minimizar os riscos de créditos atrelados às ins-
tituições fi nanceiras, procura centralizar suas operações junto 
a instituições fi nanceiras de primeira linha. (ii) Risco de li-
quidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia encontrar 
difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamen-
tos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máxi-
mo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cum-
prir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, são 
analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que 
permitam ajustar a captação de recursos de forma a reverter 
posições que poderiam prejudicar a liquidez, além do fato de 
que os acionistas são obrigados a fornecer a Companhia todos 
os recursos necessários ao desenvolvimento dos negócios. 
(iii) Risco de mercado: Decorre da possibilidade de a Com-
panhia incorrer com ganhos ou perdas decorrentes de oscila-
ções de taxa de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
fi nanceiros. As políticas de gestão de riscos normalmente são 
aquelas relacionadas ao desenvolvimento de estudos e análi-
ses econômico-fi nanceiras que avaliam o impacto de diferen-
tes cenários nas posições de mercado, e relatórios que moni-
toram os riscos a que uma Companhia estaria sujeita. A Com-
panhia não tem exposição material a risco de mercado devido 
não possuir ativos e passivos fi nanceiros materiais sujeitos às 
taxas de juros, correção monetária ou variação cambial.
18. Eventos subsequentes: No dia 27 de julho de 2022, a 
Companhia aumentou o capital no montante de R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). Desta forma, o 
capital social da Companhia foi alterado de R$ 74.610.143,04 
(setenta e quatro milhões, seiscentos e dez mil, cento e qua-
renta e três reais e quatro centavos), para R$ 75.810.143,04 
(setenta e cinco milhões, oitocentos e dez mil, cento e quaren-
ta e três reais e quatro centavos), dividido em 45.096.426 
(quarenta e cinco milhões, noventa e seis mil, quatrocentas e 
vinte e seis) ações, das quais 31.567.502 (trinta e um milhões, 
quinhentas e sessenta e sete mil, quinhentas e duas) ações 
são ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito 
a voto e, 13.528.924 (treze milhões, quinhentas e vinte e oito 
mil, novecentas e vinte e quatro) ações são preferenciais, no-
minativas, sem valor nominal e sem direito a voto.

seus acionistas, a Companhia paralisou as obras referente à 
construção do shopping center, em maio de 2016, em virtude 
da alteração do planejamento estratégico da Companhia, a 
atual intenção da administração, conforme descrito na Nota 
7, é negociar o terreno de sua propriedade com potenciais de-
senvolvedores de empreendimentos residenciais e/ou comer-
ciais. A Companhia tem apurado prejuízos recorrentes em 
suas operações e apresentou excesso de passivos sobre ati-
vos circulantes no encerramento do exercício no montante de 
R$ 699 mil. Essa situação, caso a venda do terreno não se 
concretize no curto prazo, indica a existência de incerteza re-
levante que pode levantar dúvida signifi cativa sobre sua con-
tinuidade operacional, que dependerá de novos aportes de 
seus acionistas. Nossa opinião não está ressalvada em rela-
ção a esse assunto. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras: A administração da Companhia é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações fi nan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-

ções fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria, realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e 
mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-

dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi -
ciências signifi cativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de outubro de 2022
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SMART TECNOLOGIA S/A
CNPJ/ME nº 18.008.594/0001-42 - NIRE nº 35.300.452.461

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 13 DE OUTUBRO DE 2022
Data, Hora e Local: Aos 13 de outubro de 2022 (“2022” e/ou, cumulativamente, “13/10/22”), às 17:00 hs. (dezessete 
horas), na sede social da empresa Smart Tecnologia S/A, localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua do Paraíso, nº 148, 16º andar, Sala Smart, Bairro do Paraíso, CEP 04.103-000 (“Companhia”, “SmartSA” e/ou 
“Controlada”), então na condição de subsidiária integral da empresa Vindi Tecnologia e Marketing S/A, sociedade por 
ações e de privado capital social fechado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 18.881.804/0001-02, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.490.240, com sede social na Rua do Paraíso, nº 148, 
16º andar, CEP 04.103-000, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada em 
conformidade com seu vigente Estatuto Social, pelos Srs. (i) Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administrador, 
portador da Carteira de Identidade R.G. nº 43.667.009 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 327.106.788-02; e, ainda, (ii) 
Rodrigo Dantas Santos, brasileiro, solteiro, publicitário, portador da Carteira de Identidade R.G. nº 28.311.516-6 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 220.174.318-50, ambos residentes e domiciliados no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, bem como com um de seus tantos endereços comerciais convergentes na Rua do Paraíso, nº 148, 16º andar, CEP 
04.103-000, Município de São Paulo, Estado de São Paulo (“VindiSA”, “Controladora”, “Acionista Vindi” e/ou “Acionista 
Unipessoal”). Convocação e Quórum de Instalação: Dispensada a convocação preliminar tendo em vista a 
presença, nos termos do Parágrafo Quarto, do Artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 (quinze) do mês de dezembro do ano 
de 1976 (“Lei das SA’s”), da totalidade do capital social da Companhia (ou seja, da única atual acionista controladora 
VindiSA), conforme assinatura(s) devidamente identifi cada(s) de seu(s) correspondente(s) representante(s) legal(is) 
então aposta(s) no “Livro de Presença de Acionistas” desta Companhia. Composição da Mesa: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Rafael Chamas Alves (“Presidente”), que convidou o Sr. Reginaldo Dutra (“Secretário”) para atuar 
como secretário. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias já plena/previamente pacifi cadas pelos 
correspondentes membros da Diretoria e/ou demais representantes legais desta Companhia, ora passíveis das 
respectivas convalidações nesta ocasião e, a seguir, deliberadas/votadas/consubstanciadas por parte da VindiSA, quais 
sejam: [A] ratifi cação de contabilizado Adiantamento para Futuro Aumento de Capital Social (“AFAC”) unilateral e 
comprovadamente realizado por sua acionista controladora VindiSA, bem como consubstanciado no último balancete 
mensal então apurado em 30 do passado mês de setembro deste mesmo corrente ano de 2022 pp (“30/09/22”) e no 
consolidado montante global de R$327.728,22 (trezentos e vinte e sete mil, setecentos e vinte e oito reais e vinte e dois 
centavos), já devidamente integralizado em moeda corrente nacional/pecúnia (ou seja, o real brasileiro – “R$”) e a ser 
prontamente incrementado no atual capital social da Companhia mediante consequente emissão da correspondente 
quantidade de novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; [B] alteração no vigente caput do “Artigo 5º” 
do “Capítulo II – Do Capital Social e das Ações” de seu Estatuto Social; [C] promoção de nova consolidação no vigente 
Estatuto Social da Companhia; e, ainda, [D] outros assuntos do interesse geral da Companhia e/ou Acionista. 
Deliberações: Após detidos exame e discussão das matérias constantes da “Ordem do Dia” supra, bem como exame 
da correspondente documentação então disponibilizada para consultas/conhecimento em sua sede social, a Acionista 
da Companhia presente e devidamente identifi cada (mormente, em decorrência das assinaturas identifi cadas de seus 
respectivos representantes legais apostas no “Livro de Presença de Acionistas” desta Companhia) deliberou, aprovou e/
ou consubstanciou, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: [A] ratifi cação de AFAC 
contabilizado e recente/inquestionavelmente realizado por sua acionista controladora VindiSA e no valor consolidado 
valor de R$327.728,22 (trezentos e vinte e sete mil, setecentos e vinte e oito reais e vinte e dois centavos), também 
materializado nos internos registros contábeis desta Companhia e a ser imediata/expressamente incrementado em seu 
atual capital social, mediante a consequente emissão de 885.752 (oitocentas e oitenta e cinco mil, setecentas e 
cinquenta e duas) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e segundo os termos então contemplados no 
correspondente Boletim de Subscrição de Ações ora acostado (vide “Anexo I”) ao presente ato solene; [B] alteração e 
regularização na defasada expressão do capital social desta Companhia contemplado no caput do “Artigo 5º” do 
“Capítulo II – Do Capital Social e Das Ações” de seu vigente Estatuto Social, mediante imediatas emissão, subscrição e 
integralização de 885.752 (oitocentas e oitenta e cinco mil, setecentas e cinquenta e duas) novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal por parte de sua acionista controladora unipessoal VindiSA e por intermédio da 
conversão do contabilizado AFAC ora ratifi cado neste ato e no arbitrado valor para aproximada referência contábil de 
R$0,37 (trinta e sete centavos de real) por nova ação ordinária nominativa e sem valor nominal emitida/subscrita/
integralizada no capital social desta Companhia no âmbito desta deliberação; sendo certo que, doravante e de forma 
automática, esta referida expressão passa do antigo/defasado Capital Social de R$112.149,20 (cento e doze mil, cento 
e quarenta e nove reais e vinte centavos) e anteriores 303.106 (trezentas e três mil, cento e seis) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, para os atuais/regularizados/contabilizados/integralizados/novos R$439.877,42 
(quatrocentos e trinta e nove mil, oitocentos e setenta e sete reais e quarenta e dois centavos), então representados por 
1.188.858 (um milhão, cento e oitenta e oito mil, oitocentas e cinquenta e oito) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, segundo nova e automática redação do caput do Artigo 5º, do 
Capítulo II – Do Capital Social e Das Ações de seu vigente Estatuto Social e, abaixo, ora transcrito: “ ( . . . ) CAPÍTULO 
II – DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$439.877,42 (quatrocentos e trinta e nove mil, oitocentos e setenta e sete reais e quarenta e dois 
centavos), dividido em 1.188.858 (um milhão, cento e oitenta e oito mil, oitocentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas por sua unilateral acionista controladora 
Vindi Tecnologia e Marketing S/A (CNPJ/ME nº 18.881.804/0001-02). ( . . . ) ” [C] em decorrência do quanto 
imediatamente deliberado, a Acionista Unipessoal presente resolve, amplamente e sem qualquer ressalva, promover 
nova consolidação do vigente Estatuto Social da Companhia que passa a vigorar, com o advento desta solene 
assembleia e a partir da presente data, com nova e automática redação então disposta no “Anexo II” desta mesma ata 
(vide doc ora acostado); e, ainda, [D] no âmbito de outros assuntos do interesse geral da Companhia e/ou sua Acionista, 
[D.1] fi ca a Diretoria da Companhia (e, também, demais representantes legais devida/solenemente constituídos) 
autorizada(os) a praticar(em) todos os atos necessários à consecução das deliberações ora aprovadas nos exatos termos 
desta solene reunião; [D.2] dispensadas as publicações dos “Anexos I e II” desta presente Ata quando de seu posterior 
arquivamento perante o competente órgão público do comercio paulista (Junta Comercial do Estado de São Paulo - 
“JUCESP”), mormente, se assim permitido nos termos da legislação superveniente; e, ainda, [D.3] ratifi cados todos 
os correlatos atos então praticados pela Administração da Companhia no expresso contexto desta presente 
assembleia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se esta solene reunião, da qual se lavrou a 
presente Ata expressa que, lida e aprovada, foi devidamente assinada pela Acionista Unipessoal da Companhia (ou 
seja, a empresa Vindi Tecnologia e Marketing S/A, CNPJ/ME nº 18.881.804/0001-02) por seus correspondentes 
representantes legais: i. Sr. Rafael Chamas Alves (CPF/ME nº 327.106.788-02); e, ainda, ii. Sr. Rodrigo Dantas Santos 
(CPF/ME nº 220.174.318-50). São Paulo, SP, 13 de outubro de 2022, às 17:00 hs. (dezessete horas). Mesa: Sr. Rafael 
Chamas Alves – “Presidente”; e, ainda, Sr. Reginaldo Dutra – “Secretário”. Acionista Unipessoal, presente e 
devidamente identifi cada, Vindi Tecnologia e Marketing S/A. A presente é cópia fi el da ata original lavrada em livro 
próprio da Companhia. São Paulo, SP, 13 de outubro de 2022. Mesa: Rafael Chamas Alves / “Presidente”, Reginaldo 
Dutra / “Secretário”. JUCESP nº 642.130/22-0 em 31.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 91C0-4BD1-F24E-BD3B.
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